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INTRODUÇÃO 

O diálogo entre Psicologia e Educação tem se fortalecido nas últimas décadas no Brasil, 

especialmente a partir de mobilizações da categoria e de debates acerca da função social da 

escola e do papel dos profissionais que nela atuam. Um marco dessa trajetória é a Lei nº 

13.935/2019, que dispõe sobre a inclusão dos profissionais de Psicologia e Serviço Social nas 

redes públicas de educação básica. A lei reafirma que as demandas escolares são 

multidimensionais e, portanto, exigem olhares diversos capazes de construir respostas 

coletivas, preventivas e integradas. Ao reconhecer oficialmente a necessidade de equipes 

multiprofissionais, o texto legal não apenas amplia o debate sobre o fazer desses profissionais, 

mas também convoca os sistemas educacionais a refletir sobre para quê e para quem se institui 

esse trabalho. 

A inserção de psicólogos e assistentes sociais na educação não é um processo 

homogêneo entre os estados e municípios brasileiros. Em muitas localidades, antecede a lei; 

em outras, ocorre de forma incipiente ou limitada; em algumas, permanece inexistente. Os 

caminhos percorridos dependem das condições estruturais dos territórios, das prioridades 

políticas, das possibilidades de financiamento e das concepções de educação que orientam cada 

sistema. Assim, compreender a atuação da Psicologia Escolar hoje requer olhar para essa 

diversidade, reconhecendo as singularidades locais sem perder de vista os desafios que 

atravessam o país como um todo. 

O documento Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) na Educação 

Básica (CFP, 2019) explicita que a Psicologia Escolar deve se orientar por fundamentos éticos, 

políticos e sociais que considerem a complexidade da vida escolar. Entre as atribuições 

mencionadas, destacam-se: participar da construção, avaliação e reformulação do Projeto 
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Político-Pedagógico; intervir no processo de escolarização a partir da análise das múltiplas 

determinações institucionais, pedagógicas e relacionais; contribuir para a formação continuada 

de professores; apoiar processos de inclusão e de enfrentamento de práticas excludentes; atuar 

junto à gestão e aos coletivos escolares; e desenvolver ações com grupos de estudantes em 

diferentes contextos. Em comum, todas essas atribuições partem da compreensão de que a 

escola é, simultaneamente, reflexo e produtora das dinâmicas sociais que a atravessam. 

A presença de equipes multiprofissionais insere novos atores em um espaço que 

historicamente foi pensado como território quase exclusivo do professor e da gestão escolar. 

Essa chegada, entretanto, nem sempre ocorre de modo articulado. Silva e Mendes  (2021) 

apontam desafios importantes, como: fragmentação de papéis, expectativa de práticas clínicas 

individualizantes, resistência a abordagens preventivas, confusão sobre atribuições e excesso 

de demandas emergenciais, que frequentemente deslocam o trabalho de planejamentos 

estruturados para ações reativas. Esses desafios tornam evidente a necessidade de uma atuação 

que seja, de fato, interdisciplinar e comprometida com a transformação das condições escolares 

e não com a reprodução de práticas centradas na medicalização ou na responsabilização 

individual dos estudantes. 

Nesse contexto, destaca-se a abordagem de Orientação à Queixa Escolar (OQE), 

proposta por Souza (2007), que desloca o foco da dificuldade do aluno para a compreensão da 

queixa como um fenômeno produzido na e pela rede de relações. A OQE propõe analisar os 

problemas escolares considerando a organização institucional, as práticas pedagógicas, as 

relações entre os atores e os sentidos construídos coletivamente sobre ensino, aprendizagem e 

desenvolvimento. Entre seus princípios, destacam-se: crítica à visão centrada no aluno; análise 

contextualizada das queixas; trabalho colaborativo entre profissionais, famílias e escola; 

fortalecimento das potencialidades dos sujeitos; crítica aos instrumentos padronizados e à 

lógica remediativa; valorização da singularidade; e criação de espaços potentes de expressão e 

circulação ética de diferentes versões sobre os acontecimentos escolares. Por orientar 

intervenções breves, focais e transformadoras, a OQE se constitui como eixo potente para o 

trabalho do psicólogo escolar e da equipe multiprofissional. 

Diante desse cenário, este trabalho busca compreender como psicólogos escolares de 

diferentes regiões do Brasil têm vivenciado a inserção nas equipes multiprofissionais e 

construído suas práticas atuando em contexto de redes municipais e estaduais, em territórios 
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urbanos e do/no campo, com tempos distintos de implementação. Considera-se que analisar 

essas experiências permite reconhecer tanto os avanços e potências quanto os desafios 

cotidianos que atravessam a implementação da Lei e a consolidação de práticas realmente 

alinhadas à Psicologia Escolar e Educacional e à abordagem da OQE. 

 

1. METODOLOGIA  

O trabalho utilizou uma abordagem qualitativa, descritiva e exploratória para 

compreender como psicólogos da educação básica, atuantes em diferentes regiões do Brasil, 

desenvolvem suas práticas em Psicologia Escolar. Participaram sete profissionais integrantes 

de um Grupo de Trabalho do curso de Orientação para a Queixa Escolar da USP (turma de 

2025), distribuídos entre redes municipais e estaduais. Para preservar a privacidade, os 

municípios não foram identificados e foram descritos apenas por letras e porte populacional 

aproximado. Ao longo do trabalho, eles são apresentados apenas como Município A, Município 

B, Município C, etc., garantindo confidencialidade sem prejuízo à análise comparativa. 

Cada participante realizou um levantamento situacional sobre seu território com base 

em um instrumento previamente elaborado, contendo questões objetivas e discursivas sobre 

organização da rede de ensino, composição das equipes multiprofissionais, condições de 

trabalho, atribuições, demandas predominantes, desafios e potencialidades na atuação. Os 

dados, produzidos entre Outubro e Novembro de 2025, foram sistematizados em uma tabela-

síntese e analisados por meio de análise temática a partir de quatro aspectos: história de criação 

do serviço, impacto da Lei 13.935/2019, relatos das experiências na equipe multiprofissional e 

desafios e avanços. 

A pesquisa buscou identificar convergências e diferenças entre os municípios e 

compreender como as realidades regionais influenciam a implementação da política. Assumiu-

se uma perspectiva situada (Haraway, 1995), reconhecendo que não é objetivo generalizar 

resultados, mas compreender singularidades territoriais. Toda a análise foi conduzida de forma 

coletiva e dialógica pelo grupo. 
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2. RESULTADOS 

A Tabela 1 a seguir reúne os principais indicadores objetivos dos municípios 

participantes, permitindo visualizar diferenças estruturais e elementos comuns entre as redes. 

Em seguida, desenvolvemos a análise das respostas discursivas, aprofundando como cada 

profissional tem vivenciado e significado sua atuação nas equipes multiprofissionais. 

 

 

 

 

 

 

Esta Tabela está nas próximas três páginas.
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2.1. Tabela 1 - Informações sobre o contexto de trabalho nos municípios 
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Município/ 

Psicólogo(a) 

Região, Estado, 

Tamanho, 

Número de 

habitantes 

aproximado 

(Censo 2022) 

Quantidade de 

escolas/ 

Tipo de rede 

Níveis de ensino de 

atuação 

Composição da 

equipe/ Tipo de 

vínculo¹ 

Proporção de 

psicólogo/escola² 

Quais são os focos da 

atuação?  
Organização do trabalho 

A 

Centro-Oeste, 
Mato Grosso 

Município de 

grande porte 
Aprox. 250 mil 

habitantes 

98 escolas  

Rede Municipal 

Educação Infantil 
(creche e pré-

escola)  

Ensino 
Fundamental 1 

 

5 Psicólogas  
5 Pedagogas/os 

 

Vínculo: 
2 psicólogas efetivas 

(30h) 

3 psicólogas com 
cargo comissionado 

(40h) 

5 psicólogos / 98 

escolas 

1 psicólogo : 19,60 

escolas 

 (0,051 psicólogos 

por escola) 

Crianças/estudantes 

(principalmente os 

público-alvo da 

educação especial), 

gestão, docentes, 

famílias. Quando 

necessário/possível, 

articulação da rede. 

Atuação interdisciplinar, com 

parceria entre psicólogas e 

pedagogas. As pedagogas estão 

referenciadas por região; as 

psicólogas atuam em todas as 

unidades, a partir das demandas 

apresentadas pelas pedagogas ou 

direcionadas pelas escolas. 

B 

Sul, Paraná 

Município de 
pequeno porte 

Aprox. 10 mil 

Habitantes 

8 escolas 

Rede Municipal 

Educação Infantil 

(creche e pré-
escola) 

Ensino 

Fundamental 1 

1 Psicóloga 

1 Assistente Social 

2 Fonoaudiólogas 

 
Vínculo: Cargo efetivo 

(30h) 

1 psicóloga / 8 

escolas 1 psicólogo 

: 8,00 escolas  

(0,125 psicólogos 

por escola) 

Crianças/estudantes, 

famílias, docentes e 

articulação com a rede 

de políticas públicas do 

município. 

Existência da equipe 

multiprofissional, com atuações 

interdisciplinares pontuais, porém 

predominância de ações 

fragmentadas. 

C 

Norte, Pará 

Município de 
grande porte 

Aprox. 250 mil 

habitantes 

27 escolas  

Rede estadual 

Ensino Médio  
EJA - Educação de 

Jovens e Adultos 

Equipe regional 

1 Psicólogo efetivo 

1 Assistente social 

1 Pedagogo 
1 Policial Militar 

 

Equipe Local 

2 Psicólogas 

 

Vínculo: Contrato por 

processo seletivo 
simplificado, (30h) 

2 psicólogos / 27 

escolas  

1 psicólogo: 13,5 

escolas 

 (0,074 psicólogos 

por escola) 

Estudantes, professores, 

equipe gestora, famílias 

As equipes atuam no acolhimento 

de estudantes, professores e 

famílias, desenvolvendo ações 

preventivas e de convivência no 

ambiente escolar. Também 

articulam encaminhamentos para a 

rede de proteção e promovem 

atividades que fortalecem a 

inclusão e o bem-estar da 

comunidade escolar 
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D 

Sudeste, Minas 
Gerais, 

Município de 

médio porte 
Aprox. 40 mil 

habitantes 

16 escolas  

Rede municipal 

Educação infantil 
(creche e pré-

escola) 

Ensino 
Fundamental 1 e 2 

 

Equipe local (escola) 

3 Psicólogas 

1 Assistente Social 
 

Equipe específica 

(Centros de apoio) 
4 Psicólogas 

1 Assistente Social 

2 Fonoaudiólogas 
4 Pedagogas 

2 Psicopedagoga 

1 Terapeuta 

Ocupacional 
 

Vínculo: Cargo efetivo 

(20h) 

3 psicólogos / 16 

escolas 

1 psicólogo : 5,3 

escolas  

(0,187 psicólogos 

por escola) 

Crianças/estudantes, 

famílias, docentes e 

articulação com a rede 

de políticas públicas do 

município. 

Na escola: atuação institucional.  

Nos centros de apoio: atuação 

clínica. 

A equipe de Psicólogos e 

Assistentes Sociais é dividida 

nesses dois tipos de serviços. 

E 

Sudeste, Minas 

Gerais 

Município de 

extremo 
porte 

Aprox. 700 mil  

habitantes  

124 escolas  

Rede Municipal 

Educação Infantil 
(creche e pré-

escola) 

Ensino 

Fundamental 1 e 2 
EJA  

15 Psicólogos  

15 Assistentes sociais 

 
Vínculo: Cargo efetivo 

(30hs) 

15 psicólogos / 124 

escolas 

1 psicólogo : 8,26 

escolas  

(0,121 psicólogos 

por escola) 

Crianças/estudantes, 

famílias, docentes, 

equipe gestora, 

formação continuada e 

articulação com a rede 

de políticas públicas do 

município. 

Proposta de atuação 

interdisciplinar entre a dupla de 

profissionais psicóloga(o) e 

assistente social junto às equipes 

escolares, em que cada dupla é 

referência de 8 a 10 escolas. As 

equipes possuem uma Psicóloga 

como coordenadora e uma 
Assistente Social como 

Referência Técnica (RT). 

F 

Sudeste, São 

Paulo 
Município de 

médio porte 

Aprox. 80 mil 
habitantes  

67 escolas 

Rede Municipal 

Educação Infantil 
(creche e pré-

escola) Ensino 

Fundamental 1 e 2 

6 Psicólogos 

1 Assistente Social  

 
Vínculo: Cargo efetivo 

(30h) 

6 psicólogos / 67 

escolas 

1 psicólogo : 11,17 

escolas  

(0,090 psicólogos 

por escola) 

Crianças/ estudantes, 

famílias, docentes, 
equipe gestora das 

unidades e da secretaria, 

formação continuada e 

articulação com a rede 

de políticas públicas do 

município. 

A equipe está subdividida em 

duplas de referência por 
segmentos: creches, pré-escolas, 

Ensino Fundamental 1 e Ensino 

Fundamental 2. Atuam com foco 

no trabalho institucional, por meio 

de planos de ação e de 

intervenções sob demanda. 
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¹ Destacamos apenas o tipo de vínculo dos psicólogos e assistentes sociais, que são o foco de compreensão deste trabalho. 

² A proporção psicólogos x escola considerou apenas os profissionais que atuam nas escolas, pois há contextos em que o psicólogo ocupa cargos 

administrativos ou outras funções.

G 

Sudeste, São 

Paulo, 

Município de 
extremo porte 

Aprox. 700 mil  

habitantes 

188 escolas  
Rede Municipal 

Educação Infantil 
(creche e pré-

escola) 

Ensino 
Fundamental 1 e 2 

3 Psicólogos 

5 Assistentes Sociais 

3 Fonoaudiólogos 
2 Pedagogas 

2 Terapeutas 

Ocupacionais 
 

Vínculo: Cargo efetivo 

(30h) 

3 psicólogos / 188 

escolas  

1 psicólogo : 62,67 

escolas 

 (0,016 psicólogos 

por escola) 

Estudantes elegíveis 

para educação especial, 
gestores, professores e 

famílias 

A equipe está subdividida em três 

equipes para ser referência de um 
grupo de 65 escolas, em média, 

denominado território. 
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A composição das equipes revela uma diversidade significativa nos tipos de vínculo 

empregatício entre os profissionais. Observa-se a presença tanto de servidores efetivos, com 

jornadas variando entre 20h e 30h semanais, quanto de profissionais contratados por processos 

seletivos simplificados e de ocupantes de cargos comissionados, estes últimos com cargas 

horárias de até 40h. Em algumas equipes predomina o vínculo efetivo, já em outras, como 

certas equipes locais nas escolas, há maior participação de profissionais contratados 

temporariamente. Essa heterogeneidade de vínculos pode influenciar tanto a continuidade das 

ações quanto a estabilidade institucional das equipes, refletindo diferentes modelos de gestão 

adotados pelos municípios. 

 

2.2.  Quando e como foi a criação do serviço no município  

Ao compararmos as respostas referentes à criação dos serviços nos diferentes 

municípios observa-se uma variação temporal, diversidade de modelos de implementação e 

diferentes motivações legais e organizacionais que impulsionaram a estruturação desses 

serviços. 

Os Municípios A, D, F e G relatam que a criação do serviço esteve vinculada à 

constituição de equipes multiprofissionais voltadas para a inclusão, o atendimento educacional 

especializado ou o suporte psicossocial na educação. Outro ponto convergente é que, em 

praticamente todos os casos, a inserção formal da psicologia na rede educacional ocorreu de 

forma gradual, mesmo quando existiam profissionais atuando anteriormente em outras 

configurações (Municípios A, D, F, G). Além disso, nota-se que as mudanças estruturais 

realizadas ao longo dos anos quase sempre derivam de adequação a legislações, especialmente 

a Lei nº 13.935/2019, como o relatado pelo Município F e também presente implicitamente nas 

reorganizações mais recentes de outros municípios (D, E). Também aparecem como pontos 

comuns a expansão das equipes à medida em que a demanda aumenta e as políticas públicas se 

consolidam (Municípios A, F). 

Alguns municípios apresentam histórico mais antigo, como o caso do Município A, 

onde a atuação remonta a 2005 e evolui de equipes de Educação Especial para um departamento 

específico de gestão da educação inclusiva. Em contrapartida, outros municípios registram 

criações mais recentes e diretas, como o Município E, que aponta apenas o ano de 2022, ou 

como no caso do Município C, cujo marco inicial é 2023 e atendendo a demanda de 
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enfrentamento da violência escolar. 

 Há respostas em que a criação do serviço está baseada explicitamente em legislação 

local, como o Município B, onde o cargo de psicólogo na Educação surge apenas com o Plano 

de Carreira em 2016, e outras em que a expansão resulta de crescimento interno da demanda, 

como o Município  F, que descreve um aumento progressivo de profissionais ao longo de 2023 

sem referência direta à criação inicial do serviço. Já o Município D apresenta uma trajetória 

diferente pois há a criação de um serviço de apoio pedagógico em 2007 com foco em 

atendimento psicopedagógico, mas a presença da psicologia com atuação institucional se 

consolida apenas em 2019. Por fim, o Município G descreve a criação do serviço como parte 

de um centro estruturado e multidisciplinar em 2009, resultado de um movimento para 

consolidação da educação inclusiva. 

A trajetória de constituição dos serviços de Psicologia na educação nos municípios 

analisados evidencia processos históricos distintos, porém convergentes na direção da 

institucionalização da psicologia escolar como área estratégica para a garantia do direito à 

educação. As origens desses serviços variam entre iniciativas vinculadas à Educação Especial, 

movimentos impulsionados por legislações e respostas emergenciais a demandas sociais. 

Apesar das diferenças temporais e estruturais, as experiências revelam um percurso coletivo de 

ampliação do papel da psicologia dentro das redes de ensino. 

 

 2.3. Impactos da Lei 13.935/2019 na constituição e organização das equipes 

multiprofissionais nos municípios 

A análise das respostas dos municípios revela um cenário heterogêneo quanto aos 

impactos da Lei nº 13.935/2019 na constituição, reorganização e legitimação das equipes 

multiprofissionais nas redes de ensino. Embora a legislação estabeleça parâmetros claros para 

a inserção de psicólogos e assistentes sociais na educação básica, os efeitos percebidos variam 

significativamente entre os contextos, refletindo tanto suas trajetórias históricas quanto as 

interpretações locais sobre a obrigatoriedade legal. 

No Município A, observa-se a ausência de efeitos diretos decorrentes da legislação. A 

resposta indica que, apesar da vigência da lei, não houve movimentação institucional voltada à 

adequação de equipes ou revisão de práticas. Tal fato é demonstrado pela inexistência de 

assistente social no quadro de profissionais da educação. 
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Em contraste, o Município B relata um cumprimento imposto pela exigência legal: a lei 

atuou como força reguladora e levou, em novembro de 2025, ao remanejamento de uma 

assistente social para a educação, sob risco de responsabilização. Nesse caso, a legislação 

exerce pressão jurídica e administrativa, gerando ajustes emergenciais, ainda que não 

estruturantes. 

O Município C vincula diretamente a criação da equipe multiprofissional à aprovação 

da Lei 13.935/2019, instituindo-a via processo seletivo com foco explícito na prevenção das 

violências no ambiente escolar. Trata-se de um exemplo de implementação que associa a 

obrigatoriedade legal a uma diretriz de política pública, indicando um alinhamento intencional 

entre marco normativo e projeto pedagógico-institucional. 

Por sua vez, o Município D apresenta uma leitura singular da legislação: embora 

reconheça a presença formal de psicólogo e assistente social no quadro da Secretaria Municipal 

de Educação, considera que isso é suficiente para cumprir a lei, mesmo sem promover o 

trabalho institucional previsto pela política. Nesse caso, a lei é interpretada de forma 

minimalista, reduzida à existência formal das categorias e não à sua atuação orientada pela 

perspectiva educacional exigida. 

Já o Município E apresenta a experiência mais institucionalizada. A Lei 13.935/2019 

fundamentou juridicamente a criação do grupo multiprofissional para atuar na Secretaria de 

Educação do município, formalizado por decreto municipal em agosto de 2022. O caso indica 

uma apropriação normativa sólida, com tradução da legislação federal em estrutura 

administrativa própria. 

O Município F descreve um impacto progressivo, com a contratação inicial de uma 

psicóloga, seguida da ampliação da equipe entre 2022 e 2023. Observa-se que a legislação 

contribuiu para estimular essa expansão gradual, ainda que sem detalhamento de critérios para 

o crescimento, no entanto, alinhada à normativa 13.935/2019. 

Por fim, o Município G destaca uma situação histórica distinta. A existência de 

psicólogos e assistentes sociais desde 2009 produziu um efeito paradoxal porque ao mesmo 

tempo em que garantiu serviços prévios à lei, contribuiu para a ausência de movimentos mais 

recentes de adequação. A gestão utiliza a estrutura antiga como justificativa para não ampliar 

ações ou ajustar práticas às diretrizes específicas estabelecidas pela legislação federal. 
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Em conjunto, os casos analisados revelam que a Lei 13.935/2019 atua de maneira 

multifacetada nos municípios: promove adequações emergenciais (Município B), induz criação 

de equipes (Municípios C e E), legitima expansões graduais (Município F) ou é interpretada de 

forma superficial, resultando em pouca ou nenhuma mudança efetiva (Municípios A, D e G). 

Essas diferenças revelam que a implementação da política depende não apenas da legislação, 

mas sobretudo das condições históricas, das prioridades da gestão e da compreensão local sobre 

o papel institucional da Psicologia e do Serviço Social na Educação. 

 

       2.4. Relatos de experiências em equipes multiprofissionais  

A análise dos relatos de experiência provenientes dos diferentes municípios revela uma 

diversidade na organização, práticas e tempo de experiência das equipes multiprofissionais que 

atuam na educação.  

Foram comuns aos Municípios os relatos de sobrecarga e insuficiência de profissionais, 

o que impacta na possibilidade de continuidade da atuação e tem forçado as equipes a 

priorizarem casos urgentes ou pontuais. A presença de demandas emergenciais e individuais 

foi um ponto convergente, pois os Municípios A, B, D, E, F e G relatam que mesmo equipes 

com foco institucional acabam sendo puxadas para urgências, mediação de conflitos, 

encaminhamentos e atendimentos individualizados, geralmente solicitados pela gestão escolar. 

Existe ainda uma dificuldade compartilhada em fortalecer práticas preventivas, coletivas ou 

voltadas a processos institucionais. A maioria das redes ainda precisa reforçar o entendimento 

sobre o papel da equipe multiprofissional, especialmente em relação às práticas institucionais 

e não clínicas. 

Outro aspecto comum presente nos relatos é a importância dada ao papel da formação 

e das ações coletivas. Apesar das diferenças de estrutura, todos os municípios relatam ações 

preventivas, por meio de formações, palestras, orientações em HTPCs (Horário de Trabalho 

Pedagógico Coletivo) e ações com gestores. Essa convergência mostra que a formação continua 

sendo o recurso mais utilizado para ações de caráter mais amplo. 

 As tensões com a gestão escolar ou administração municipal foram relatadas pelos 

Municípios A, B, D, E, F e G, sendo descritos como obstáculos relacionados à gestão as 

resistências sobre o papel da equipe multiprofissional, as expectativas centradas no diagnóstico 

ou na medicalização, pouca abertura às ações institucionais, interferência política e falta de 
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coordenação interna. Essas tensões impactam diretamente a autonomia e a qualidade do 

trabalho. 

Mesmo com cenários heterogêneos, foi identificado como a atuação multiprofissional 

é profundamente atravessada pelas condições institucionais e pelo modo de organizar o 

trabalho na Educação Pública. Quando essas condições favorecem o diálogo e a construção 

coletiva, as equipes conseguem desenvolver intervenções consistentes e alinhadas às 

necessidades das escolas. A presença de diretrizes claras, distribuição equilibrada de demandas 

e apoio da gestão possibilitam maior planejamento, reflexão coletiva e atuação preventiva. 

Ademais, a estrutura institucional oferecida pelas Secretarias de Educação — incluindo gestão, 

definição de agenda, espaço físico, logística e protocolos — exerce efeito direto sobre o 

trabalho.  

Por outro lado, a prática tende a se fragmentar e tornar os profissionais mais vulneráveis 

à sobrecarga e ao desgaste quando há falhas de comunicação, solicitações emergenciais, 

ausência de critérios e pressão por respostas rápidas, direcionando as equipes para um modelo 

reativo, centrado na resolução de crises e dificultando práticas sistemáticas. Essa condição leva 

à sobreposição de práticas, incerteza sobre papéis e insegurança diante das demandas.  

Os relatos também apontam uma tensão central entre duas formas de atuação: a 

primeira, clínica-individual, e a segunda institucional-coletiva. Sobre a forma clínica- 

individual, os profissionais relatam ser frequentemente pressionados por expectativas de 

atendimento às dificuldades comportamentais ou emocionais dos estudantes. Essa atuação 

tende a individualizar problemas e a centrar a equipe em demandas pontuais, funcionando de 

forma semelhante a serviços clínicos tradicionais. A forma de atuação com foco institucional-

coletivo envolve formação de professores, leitura de contexto escolar, articulação intersetorial, 

fortalecimento das relações educativas e práticas preventivas, o que exige tempo de estudo, 

encontros regulares e planejamento conjunto. Esse ponto de tensão revela que a concepção de 

atuação não depende apenas da formação dos profissionais, mas do lugar institucional que lhes 

é atribuído. 

Outro ponto de convergência é a necessidade de mediação e articulação intersetorial, 

presentes nas demandas de articulação com a Saúde, Assistência Social e Conselho Tutelar, 

nos manejo de conflitos, violência escolar e situações de vulnerabilidade social e nos fluxos de 

encaminhamento e comunicação com outros equipamentos.  
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A partir dos relatos dos profissionais foi identificado quais sentidos são atribuídos pelos 

profissionais à própria atuação. O primeiro deles é o psicólogo como mediador de conflitos e 

promotor de convivência. As psicólogas(os) apontam que grande parte das demandas são 

relacionais; que a escola é um espaço de tensões (alunos–professores, família–escola, equipe–

alunos) e que seu papel é promover condições de diálogo. O segundo sentido é o psicólogo 

como formador e apoiador de equipes. Os profissionais relatam que a formação de professores 

e gestores é parte indissociável do trabalho, seja por oficinas, reuniões, conversas ou 

acompanhamento cotidiano. E por fim, o psicólogo como defensor do desenvolvimento integral 

e do direito à educação, em que a atuação política do psicólogo perpassa a defesa da inclusão, 

enfrentamento às violências e proteção de direitos.  

 

          2.5. Sobre as potências e desafios do trabalho realizado 

Como potências compartilhadas entre os municípios temos o a) o reconhecimento da 

importância da equipe multiprofissional, pois mesmo em contextos onde a Lei 13.935/2019 

ainda não gerou mudanças efetivas, como nos Municípios A e D, há o reconhecimento de que 

a presença de psicólogos e assistentes sociais constitui um avanço para o cuidado integral da 

comunidade escolar; b) a consolidação de práticas voltadas à prevenção de violências e ao 

acolhimento: o Município C, por exemplo, enfatiza a criação da equipe com foco na prevenção 

das violências, enquanto outros municípios mencionam que a presença da equipe qualifica o 

acompanhamento de casos complexos, mesmo quando ainda há limitações operacionais; e c) a 

existência ou criação de marcos institucionais e administrativos, considerando que alguns 

municípios já possuem normativas locais que fortalecem a política, como o decreto municipal 

relatado pelo Município E, ou reorganizações administrativas recentes como no Município B, 

o que aponta uma potência institucional importante: há vontade política ou pressão normativa 

que impulsiona a política a existir formalmente. Ademais, destaca-se potências específicas 

como o Município F com o crescimento gradativo da equipe e o Município G que apresenta 

uma característica diferenciada ao possuir psicólogos e assistentes sociais desde 2009, o que 

implica outro patamar de experiência multidisciplinar institucional. 

Já sobre os desafios, destacamos a baixa repercussão prática da Lei 13.935/2019 nos 

contextos dos Municípios A e D, considerando que relatam ausência de impacto concreto, seja 

porque a gestão não implementou mudanças, seja porque considera que já cumpre a lei mesmo 
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sem operacionalizar o trabalho institucional multiprofissional. Temos também as 

interpretações restritas ou burocráticas da legislação, como no caso do Município D, por 

exemplo, quando a gestão entende que a simples existência de profissionais no quadro é 

suficiente, desconsiderando a orientação da Lei sobre atuação institucional e preventiva. 

Além destes desafios, temos a falta de expansão, investimento ou valorização das 

equipes: especialmente nos municípios onde a equipe é reduzida, recém-formada ou 

remanejada sem planejamento (Municípios B e F) surgem a sobrecarga, a falta de continuidade 

e a necessidade de maior estruturação administrativa. Também identificamos o desafio do 

efeito da “falsa suficiência” em municípios com equipes antigas, como o Município G. Embora 

a existência histórica da equipe seja uma potência, também gera um entrave pois a gestão 

entende que já “cumpre” a lei, o que diminui a pressão por ampliar a cobertura, fortalecer 

processos ou revisar práticas.  

 Cabe destacar a diferença do impacto da lei quando há suporte por meio de marcos 

legais locais, pois apenas o Município E relata um decreto específico sobre o serviço. A 

ausência de regulamentações próprias nos demais municípios revela um desafio importante, 

pois sem normativas locais, a lei tende a ter pouco efeito sobre o trabalho.  

No conjunto, os desafios comparados sugerem que a efetivação da Lei depende 

fortemente de vontade política local, regulamentação, visão clara sobre o papel institucional da 

equipe e estrutura de trabalho adequada. 

 

4. DISCUSSÃO 

 

 As experiências dos psicólogos apresentadas neste trabalho revelam que, embora 

existam especificidades decorrentes da história e características dos serviços, há tensões 

estruturais compartilhadas. Buscaremos aqui relacionar os princípios da Orientação à Queixa 

Escolar como ferramentas de compreensão e atuação sobre as dificuldades. 

O princípio da OQE em que a compreensão da queixa escolar é um fenômeno produzido 

nas relações escolares e não nas características individuais do estudante ajuda os psicólogos a 

romperem com a lógica medicalizante presente nos Municípios deste estudo. O enfoque 

relacional permite deslocar a análise para práticas pedagógicas, gestão da sala e organização 
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institucional. Para lidar com as múltiplas demandas, o princípio relacional legitima priorizar 

ações sistêmicas em vez de realizar ações emergenciais insuficientes e reorganizar prioridades 

para construir intervenções que atuem sobre a cultura escolar. 

Também em todos os municípios foram relatadas situações em que o psicólogo é 

convocado a desempenhar funções clínicas, como oferecer atendimentos individualizados ou 

avaliar alunos para fins de encaminhamento. A crítica da OQE à clínica tradicional no contexto 

escolar (SOUZA, 2007) fornece respaldo ético e técnico para redefinir a identidade profissional 

de modo a proteger a atuação do psicólogo do risco de desenvolvimento de práticas 

medicalizantes na escola. Neste sentido, também orienta a construção de protocolos que 

separem demandas clínicas e educacionais, fortalecendo as redes de ensino na elaboração de 

práticas institucionais alinhadas à Lei 13.935/2019 e às diretrizes da atuação multiprofissional. 

Permite ainda que o psicólogo recuse demandas inadequadas e atue conforme a finalidade 

educacional de seu trabalho, contribuindo para superar a lógica de medicalização e 

psicologização vivenciada pelos profissionais nos municípios. 

O princípio da promoção de autonomia apoia a atuação do psicólogo em uma equipe 

multiprofissional a partir do desenvolvimento da capacidade da escola de gerir seus próprios 

conflitos. Esse princípio envolve formação de professores, fortalecimento das equipes 

escolares e desenvolvimento de práticas institucionais sustentáveis (MACHADO & SOUZA, 

2020) e é identificado nas práticas dos psicólogos participantes, mas pode ser melhor 

estruturado e fortalecido. A OQE reforça que o foco não é resolver o problema, mas fazer com 

que a escola consiga se movimentar. Assim, esse princípio estabelece limites claros da atuação 

na educação, fortalecendo o papel institucional e evitando a captura do psicólogo por demandas 

clínicas ou medicalizantes. 

Ter como foco analítico o processo de escolarização, e não o estudante, é um princípio 

da OQE que permite identificar como normas, práticas institucionais, currículos e dinâmicas 

de convivência participam da produção da queixa escolar (SOUZA, 2007). Esse princípio é 

especialmente potente diante dos desafios relatados pelos municípios, pois orienta análises que 

levam em conta políticas pedagógicas, práticas de avaliação, gestão de sala de aula, relações 

entre escola e família e concepções de aprendizagem, evitando explicações patologizantes. Nos 

municípios com grande número de escolas (A, E, G), essa perspectiva é estratégica para pensar 

práticas que ultrapassem o atendimento de demandas imediatas e favoreçam transformações 
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estruturais. Já nas redes pequenas e médias, auxilia na identificação de padrões institucionais 

que se repetem e na criação de respostas coletivas que problematizam a maneira como as 

escolas participam da produção das próprias dificuldades.  

Nesse conjunto, observa-se que os princípios da OQE oferecem uma base sólida  para 

compreender e orientar as práticas dos psicólogos dos municípios A a G. Ao deslocar o foco 

da individualização para a análise institucional, ao fortalecer ações coletivas, ao situar a queixa 

escolar como produção relacional e ao valorizar a autonomia dos sujeitos envolvidos no 

processo educacional, a OQE contribui para que esses profissionais enfrentem os desafios de 

suas redes com maior clareza, coerência e capacidade de intervenção. A abordagem não apenas 

dialoga com as realidades encontradas, mas também potencializa a atuação das equipes 

multiprofissionais na direção de uma psicologia escolar crítica, comprometida com o direito à 

educação e com a transformação das relações que constituem o cotidiano escolar. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A promulgação da Lei nº 13.935/2019 representa um marco histórico na consolidação 

da Psicologia e do Serviço Social como integrantes da política pública de educação básica no 

Brasil, possibilitando que muitas equipes multiprofissionais construam práticas inovadoras e 

alinhadas aos princípios da Psicologia Escolar e Educacional. A adoção de referenciais como 

o da OQE tem se mostrado fundamental nesse processo, pois fortalece a análise institucional, 

ressignifica a queixa e contribui para uma atuação que contempla subjetividade, singularidade 

e contexto escolar. 

Assim, compreender o impacto da lei nas experiências dos profissionais que integram 

este estudo não se limita a avaliar sua implantação formal, mas implica reconhecer como a 

legislação dialoga com práticas já existentes, tensiona modos tradicionais de compreender 

dificuldades escolares e sustenta caminhos possíveis para uma atuação transformadora na 

educação básica. 
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